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PARECER Nº 490, DE 2020
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 45, DE 2019
De autoria dos Nobre Deputado Daniel José (NOVO), o Projeto altera a redação da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, que dispõe sobre a qualificação de entidades como organizações sociais.
O Projeto esteve em Pauta, não tendo sido objeto de emendas. Após, foi analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que exarou parecer favorável na forma do substitutivo que eliminou o prazo de 60 (sessenta) dias para a regulamentação da Lei pelo Poder Executivo bem como incluiu a atividade de “pesquisa” no rol de atividades.
Após a aprovação de regime de urgência e com base na alínea "d" do inciso III do artigo 18 do regimento interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator(a) designado(a), compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais emitir parecer quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentários.
No tocante ao mérito, o Projeto está em consonância com a Lei Federal 9.637/1998 que autoriza a qualificação de Organizações Sociais para desempenhar atividades de educação e pesquisa. Ademais, observa-se que vários estados da federação já editaram leis que autorizam a qualificação de Organizações Sociais para atuar na área de educação. Tome-se como exemplos a Lei nº 12.901/2008 do Estado do Rio Grande do Sul, Lei 23.081/18 do Estado de Minas Gerais e a Lei 12.781/97 do Estado do Ceará.
No tocante ao aspecto financeiro e orçamentário, concluímos que a medida não causará qualquer impacto orçamentário ao erário, uma vez que apenas autoriza o Poder Executivo a qualificar Organizações Sociais para atuarem nas atividades de ensino e pesquisa.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 45, de 2019 na forma do Substitutivo aprovado pela CCJR.
a) Bruno Ganem – Relator

Aprovado como parecer o voto favorável, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 16/12/2020.
a) Professora Bebel – Presidente

Valeria Bolsonaro – Professora Bebel (contrário) – Mauro Bragato – Daniel José – Bruno Ganem – Carlos Giannazi (contrário) – Leci Brandão (contrário) – Delegado Olim – Barros Munhoz – Wellington Moura – Paulo Fiorilo (contrário) – Dra. Damaris Moura – Estevam Galvão – Wellington Moura – Ricardo Mellão – Delegado Olim – Alex de Madureira – Valeria Bolsonaro – Barros Munhoz – Bruno Ganem 
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